PARECER Nº 777, DE 2017
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 105, DE 2017.

De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, o projeto em epígrafe tem por escopo incluir no calendário turístico do Estado a “Festa de São Sebastião”, que se realiza, anualmente, no mês de maio, em Ibiúna. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo então proposto.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Atividades Econômicas para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 12, combinado com o artigo 33, II, “c”, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que a proposição merece ser aprovada.


Afinal, a “Festa de São Sebastião” é um evento repleto de atrações de interesse da população de Ibiúna e de turistas, contando com shows, jantares, missas, novenas, procissão, exposições etc.


A festa também resgata a história local e dialoga diretamente com a cultura popular e religiosa, fazendo homenagem a São Sebastião, a quem se atribui a não ocorrência de óbitos por conta da gripe “influenza espanhola” no começo do século XX, após promessa feita àquele santo pelo Padre Antônio de Sá Ferros e demais devotos de Ibiúna. 


A resistência à doença, tida como milagre pelos locais por conta da promessa, fez instituir a romaria de São Sebastião, com a veneração do santo na Igreja Matriz, acompanhada de festejos. 


Décadas após, a crença e a festa ainda têm lugar no espírito do povo de Ibiúna, além de atrair milhares de pessoas à cidade. E, assim sendo, a inclusão no calendário turístico se mostra adequada.


Por outro lado, observamos que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em seu parecer, deu conta da existência da Lei n° 8.193, de 1992, que já havia incluído no calendário o evento em questão. No entanto, evidenciou que atualmente a festa não ocorre só no último sábado de maio, como dispunha a citada lei, e propôs substitutivo para adequá-la, atualizando-a e aproveitando o ensejo dado pelo projeto em tela. E, sendo assim, somos também pela aprovação do substitutivo.  



Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 105, de 2017, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.

a) Marcos Damasio – Relator

Aprovado o substitutivo, da CCJR e prejudicado o projeto na sua forma original, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 30/8/2017.

a) Itamar Borges – Presidente

José Zico Prado – Ana do Carmo – Sebastião Santos – Hélio Nishimoto – Itamar Borges- Marcos Damasio 

